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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO 
FORA DO PRAZO PREVISTO NO CPC.
1. Em razão da Teoria do Isolamento dos Atos Processuais, os atos do 
processo devem observar a legislação vigente ao tempo de sua prática, sob 
pena de indevida retroação da lei nova para alcançar atos pretéritos. As 
normas processuais, portanto, incidem imediatamente nos processos em curso, 
mas não alcançam atos processuais anteriores.
2. Irretroatividade da aplicação da Lei n. 14.939/2024, a qual alterou a 
redação do art. 1.003, § 6º, do CPC para dispor que “o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o 
fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá 
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico”.
3. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual "a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado, ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo 
que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado 
da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 18.11.2019" 
(AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP - relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19/5/2021, DJe de 
20/8/2021).
4. A despeito de o Dia de Nossa Senhora Aparecida - 12 de outubro - 
ser feriado nacional, o mesmo não ocorre com qualquer outra data 
considerada como emenda de feriado, como o dia 13 de outubro. Dessa forma, 
eventual suspensão de expediente forense nessa data deve ser comprovada no 
momento oportuno, por documento idôneo, o que não ocorreu na hipótese.
5. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 
estadual. Precedentes
6. O recurso especial é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
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c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO 
FORA DO PRAZO PREVISTO NO CPC.
1. Em razão da Teoria do Isolamento dos Atos Processuais, os atos do 
processo devem observar a legislação vigente ao tempo de sua prática, sob 
pena de indevida retroação da lei nova para alcançar atos pretéritos. As 
normas processuais, portanto, incidem imediatamente nos processos em curso, 
mas não alcançam atos processuais anteriores.
2. Irretroatividade da aplicação da Lei n. 14.939/2024, a qual alterou a 
redação do art. 1.003, § 6º, do CPC para dispor que “o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o 
fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá 
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico”.
3. A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual "a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado, ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo 
que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado 
da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 18.11.2019" 
(AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP - relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado em 19/5/2021, DJe de 
20/8/2021).
4. A despeito de o Dia de Nossa Senhora Aparecida - 12 de outubro - 
ser feriado nacional, o mesmo não ocorre com qualquer outra data 
considerada como emenda de feriado, como o dia 13 de outubro. Dessa forma, 
eventual suspensão de expediente forense nessa data deve ser comprovada no 
momento oportuno, por documento idôneo, o que não ocorreu na hipótese.
5. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a 
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal 
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 
estadual. Precedentes
6. O recurso especial é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, 
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c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por JULIANA COELHO DE 

ALMEIDA contra decisão monocrática de relatoria da Presidência do STJ que não 

conheceu do agravo em recurso especial em razão da intempestividade (fls. 299-300).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim 

ementado (fl. 196):
EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. 

SAQUE FEITO POR TERCEIROS. RÉU REVEL. 

EFEITOS DA REVELIA. ART. 344 DO CPC. 

VERACIDADE DOS FATOS. ART. 346, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DO CPC. DESCABIMENTO DE PROVAS 

PRODUZIDAS EM SEDE RECURSAL. O parágrafo 

único do art. 346 do CPC determina que o revel poderá 

intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no 

estado em que se encontrar. Não é lícito deduzir novas 

alegações depois da contestação que não se adequam as 

hipóteses elencadas no art. 342 do CPC. Apenas questões 

de ordem podem ser levantadas pela parte revel, nada 

podendo modificar questões já apresentadas e provadas 

durante o processo, em sede recursal.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 228-231).

Alega a agravante que o dia 13 de outubro de 2023 fora considerado como 

ponto facultativo por este colendo STJ por meio da Portaria STJ/GP 518.

Aduz, ainda, que tinha a obrigação de comprovação prévia da 

tempestividade do recurso, em razão de todo e qualquer feriado ou recesso forense local. 

Entretanto, se o recesso ou suspensão do prazo for do próprio STJ, essa obrigação não 

tem previsão legal, em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para a 

aferição da tempestividade do recurso.

Sustenta, outrossim, que (fls. 306-308):
 

[...] no 31 de julho de 2024, foi sancionada a lei 14.939/24, 
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que altera o CPC. A nova legislação prevê que os tribunais 
devem determinar a correção do vício de não comprovação 
da ocorrência de feriado local pelo recorrente ou 
desconsiderar a omissão caso a informação conste do 
processo eletrônico.
A alteração afeta diretamente o § 6º do art. 1.003 do CPC. 
A partir de agora, o recorrente deve comprovar a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso. Caso 
essa comprovação não seja feita, o tribunal tem duas 
opções: exigir a correção do vício formal ou desconsiderar 
a omissão, desde que a informação sobre o feriado esteja 
disponível no processo eletrônico.
Sendo assim, tendo como parâmetro dois fundamentos; O 
art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal prevê que: 
“A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada”. Já o art. 6º, da LINDB diz o 
seguinte: “A lei em vigor terá efeito imediato e geral, 
respeitando o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 
coisa julgada”.
É possível observar que a regra da irretroatividade não é 
absoluta, tendo em vista que convive com outro preceito de 
direito intertemporal, que é o da eficácia imediata e geral da 
lei nova. Ou seja, em alguns casos a lei nova poderá 
retroagir. 
[...]
LOGO, APLICÁVEL A LEI 14.939/24, QUE ALTEROU 
O § 6º DO ART. 1.003 DO CPC NO CASO EM TELA.
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, pois a agravante não trouxe argumentos 

capazes de infirmar a decisão recorrida.

Antes da análise da hipótese dos autos, é imperioso tecer algumas 

considerações em relação à nova redação do art. 1.003, § 6º, do CPC.

O art. 14 do CPC estabelece que “a norma processual não retroagirá e será 

aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais 

praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada”.

Em razão da Teoria do Isolamento dos Atos Processuais, os atos do 

processo devem observar a legislação vigente ao tempo de sua prática, sob pena de 

indevida retroação da lei nova para alcançar atos pretéritos. As normas processuais, 

portanto, incidem imediatamente nos processos em curso, mas não alcançam atos 
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processuais anteriores.

Com efeito, destaca-se que “a avaliação sobre a regularidade de 

determinado ato deve ser feita de acordo com a lei vigente no momento da sua prática” 

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.534.292/GO, Quarta Turma, DJe 2/5/2024). No mesmo 

sentido: AgInt no AREsp 1.631.739/SP, Quarta Turma, DJe 3/8/2021; AgInt no AREsp 

1.594.011/SP, Terceira Turma, DJe 16/6/2021.

No particular, o agravo em recurso especial foi interposto em momento 

anterior à vigência da Lei n. 14.939/2024, a qual alterou a redação do art. 1.003, § 6º, do 

CPC para dispor que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício 

formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico”.

À época em que praticado o ato processual pela parte agravante (1º

/11/2023), vigorava o entendimento desta Corte, segundo o qual “a ocorrência de feriado 

local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio de 

documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível fazê-lo 

posteriormente” (AgInt no RMS n. 73.348/SP, Terceira Turma, DJe 27/6/2024; AgInt no 

AREsp n. 2.545.493/PR, Quarta Turma, DJe 8/7/2024; AgInt no AREsp n. 

2.563.042/MT, Segunda Turma, DJe 28/6/2024).

Dessa forma, não é aplicável ao recurso sob julgamento a nova redação do 

art. 1.003, § 6º, do CPC, conferida pela Lei n. 14.939/2024.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NORMAS PROCESSUAIS. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. NÃO ALCANÇAM ATOS PROCESSUAIS 
ANTERIORES. IRRETROATIVIDADE DA 
APLICAÇÃÇÃO DA LEI 14.393/24. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cumprimento de sentença.
2. Em razão da Teoria do Isolamento dos Atos Processuais, 
os atos do processo devem observar a legislação vigente ao 
tempo de sua prática, sob pena de indevida retroação da lei 
nova para alcançar atos pretéritos. As normas processuais, 
portanto, incidem imediatamente nos processos em curso, 
mas não alcançam atos processuais anteriores.
3. Irretroatividade da aplicação Lei da Lei 14.939/2024, 
a qual alterou a redação do art. 1.003, § 6º, do CPC 
para dispor que "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se 
não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício 
formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já 
conste do processo eletrônico".
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4. O art. 1.003, § 6º, do CPC, antes da vigência da Lei 
14.939/24, estabelecia que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
5. Considerando que o agravo em recurso especial foi 
interposto sem a comprovação de feriado local e a 
irretroatividade das normas processuais, não há como ser 
afastada a intempestividade do referido apelo.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.607.642/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 
4/9/2024.)

 
Da detida análise dos autos, observa-se que a parte recorrente foi intimada 

do acórdão recorrido em 9/10/2023, sendo o recurso especial interposto somente em 1º

/11/2023.

A Corte Especial do STJ firmou entendimento segundo o qual "a falta de 

comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e qualquer feriado, 

ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo que não pode ser feita 

posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado da segunda-feira de carnaval, no 

caso de recursos interpostos até 18.11.2019" (AgInt no AREsp n. 1.481.810/SP - relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, julgado 

em 19/5/2021, DJe de 20/8/2021).

No mesmo sentido, cito: AgInt nos EAREsp n. 1.499.016/MG, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 23/5/2023, DJe de 25/5/2023; 

AgInt nos EAREsp n. 2.062.541/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, 

julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023; AgInt nos EAREsp n. 1.439.662/PE, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 13/6/2023, DJe de 

16/6/2023; AgInt nos EDv nos EAREsp n. 1.350.797/SP, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.

Ressalta-se, por relevante, que o dia 12 de outubro - Dia de Nossa Senhora 

Aparecida - não precisa ser comprovado, por ser feriado nacional. No entanto, qualquer 

outra data, considerada como emenda de feriado, como o dia 13 de outubro, necessita ser 

demonstrada no momento oportuno, o que não ocorreu.

A propósito, confiram-se julgados:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL E DA 
SUSPENSÃO DO PRAZO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. VÍCIO INSANÁVEL.
1. A suspensão do prazo para interposição de recurso deve 
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ser demonstrada por documento oficial ou certidão 
expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera 
menção, nas razões recursais, a respeito da existência de 
legislação ou ato normativo.
2. O dia 13 de outubro não é previsto como feriado 
nacional em lei federal e, por isso, a eventual suspensão 
do expediente forense nesta data necessita ser 
comprovada de acordo com o regramento legal.
3. Conforme o que dispõe o § 6º do art. 1.003 do CPC, a 
tempestividade deve ser comprovada no momento da 
interposição do recurso cuja admissibilidade será aferida. 
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.543.614/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. 
INDEPENDÊNCIA DO BRASIL. FERIADO 
NACIONAL. COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a parte deverá comprovar a suspensão de 
expedientes forenses no ato de interposição do recurso, por 
meio de documento idôneo.
2. Apesar de o dia 7 de setembro ser considerado 
feriado nacional, o mesmo não ocorre com o dia 6 do 
mesmo mês, sendo que eventual suspensão do 
expediente forense nesse dia deve ser comprovada, por 
meio de documento idôneo, no ato de interposição do 
recurso, o que não ocorreu.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.103.085/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 17/8/2022.)
 

Além disso, cumpre registrar que a prova do feriado local ou da suspensão 

do expediente forense deve ser efetuada por meio de documento idôneo, não bastando a 

mera citação de Portaria do Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL 
OU SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. AUSÊNCIA.
1. Sob o regramento do Código de Processo Civil de 1973, 
esta Corte pacificou o entendimento de que é possível a 
comprovação da tempestividade, em virtude de feriado 
local ou suspensão de prazo processual no tribunal de 
origem, quando da interposição do agravo regimental, o 
que não ocorreu no caso concreto. Precedentes.
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2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado 
local ou recesso forense deve ser feita pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, não 
bastando a citação de Provimento do Conselho Superior 
da Magistratura. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.085.510/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
17/10/2017, DJe de 27/10/2017.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. INTEMPESTIVIDADE.
1. É intempestivo o recurso ordinário interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, previsto no art. 1.003, § 5º, 
c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.
2. Ressalte-se que "a Corte especial, no julgamento do 
AREsp n. 957.821/MS, em 20/11/2017, chegou à conclusão 
de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
não é possível a comprovação da tempestividade após a 
interposição do recurso" (AgInt no RMS 58.012/MG, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/06/2019, DJe 14/06/2019), ressalvada a 
"segunda-feira de carnaval" (Questão de Ordem nos autos 
do REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, Sessão Ordinária de 
3.3.2020)
3. É importante salientar que se a suspensão dos prazos, 
em razão da Pandemia da Covid-19 não decorreu de ato 
do CNJ, mas de ato da instância de origem, é essencial 
que seja comprovada no ato da interposição do recurso. 
Não pode ser considerada fato notório, apto a dispensar 
a comprovação. Tendo em vista que, embora se tenha 
ciência de que prazos processuais foram suspensos, ao 
longo do ano de 2020, nos diversos Tribunais sob a 
jurisdição do STJ, não é notório o conhecimento de 
quais Tribunais em que ocorreram e as respectivas 
datas. Portanto, é necessária sua comprovação, no ato 
de interposição do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.773.998/RJ, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 29/04/2021.)
 
 

No presente caso, observa-se que a parte agravante não comprovou a 

suspensão do expediente forense no momento da interposição do recurso especial, de 

forma que o recurso é intempestivo.

Por fim, apenas para afastar dúvidas, cumpre registrar que "os recursos 

interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, 

observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para 

todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento 
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Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 

Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cuevas, Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 23/5/2016)
Em igual sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR 
MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. INEXISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 
estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
suspensão processual, feriado local ou de sua prorrogação 
no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
2. Ademais, "os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que direcionados a esta Corte Superior, 
observam o calendário de funcionamento do tribunal 
local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
que muitas vezes não coincidem com os da Justiça 
estadual" (AgInt no AREsp n. 1.548.931/SC, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe de 31/8/2020).
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, 
por ocasião da interposição do recurso, o período de 
suspensão dos prazos processuais na origem, não havendo 
como afastar a intempestividade do agravo em recurso 
especial.
4. Conforme entendimento desta Corte Superior, "a 
interposição de recursos cabíveis não acarreta a imposição 
da multa por litigância de má-fé à parte adversa, ainda que 
com argumentos reiteradamente refutados ou sem alegação 
de fundamento novo" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.704.723/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.184.058/GO, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023 - sem destaque no 
original)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.
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1. Intempestivo o agravo em recurso especial interposto 
fora do prazo previsto no art. 1.003, § 5º, do novo Código 
de Processo Civil.
2. Não é cabível a comprovação posterior de feriado local, 
o qual deve ser demonstrado no ato da interposição do 
recurso (art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil/2015). Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "os 
recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
direcionados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não 
podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e 
das suspensões previstas em Portaria e no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas 
vezes não coincidem com os da Justiça estadual" (AgInt 
no AREsp 1192514/MS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 10.10.2018).
4. "O feriado do dia 28 de outubro - Dia do Servidor 
Público - e do dia 1º de novembro são considerados 
feriados locais, impondo-se a comprovação da suspensão 
do expediente forense no ato da interposição do recurso." 
(AgInt no AREsp 1711267/DF, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.066.387/DF, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe 
de 19/9/2022 - sem destaque no original)
 
 

Desse modo, o recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 

interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 

arts.1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.619.038 / MG
Número Registro: 2024/0129439-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000231380833004 50196153520228130145

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANA COELHO DE ALMEIDA
ADVOGADO : CLAUDIO BITARELLO PERISSE - MG126342
AGRAVADO : ANA KARINA TORRES MARTINS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA SOARES - MG035507

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JULIANA COELHO DE ALMEIDA
ADVOGADO : CLAUDIO BITARELLO PERISSE - MG126342
AGRAVADO : ANA KARINA TORRES MARTINS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA SOARES - MG035507

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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